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RESUMO: Objetivo: refletir acerca das redes sociais de apoio formais e informais no 
cuidado à pessoa com transtorno mental centrado no paradigma psicossocial. Método: estudo 
teórico-reflexivo tendo como base epistemológica a Reforma Psiquiátrica Brasileira, que 
redireciona o modelo assistencial em saúde mental. Resultados: a família é fonte primária de 
recurso na rede social de apoio informal e, por vezes, é a chave para a efetividade do cuidado 
fornecido pela rede social de apoio formal. É importante que os serviços desenvolvam 
estratégias de apoio para que a pessoa com transtorno mental e sua família possam esclarecer 
suas dúvidas e minimizar os desafios que envolvem o cuidado em saúde mental. Conclusões: 
a rede social de apoio é um aspecto que necessita ser valorizado pelo profissional de saúde, 
pois a partir dela é possível planejar o cuidado em saúde mental.   
Descritores: Apoio social; Desinstitucionalização; Família; Saúde mental; Enfermagem.  
 
ABSTRACT: Aim: to reflect on the formal and informal social support networks in the care 
for the person with mental disorder centered on the psychosocial paradigm. Method: a 
theoretical-reflective study based on the epistemological Brazilian Psychiatric Reform, which 
redirects the care model in mental health. Results: the family is the primary source of social 
network resource in informal support and is sometimes the key to the effectiveness of the care 
provided by the formal social support network. It is important that the services develop 
support a strategy so that the person with mental disorder and his/her family can clarify 
his/her doubts and minimize the challenges that cover mental health care. Conclusions: the 
social support network is an aspect that needs to be valued by the health professional, since it 
enables mental health care planning. 
Descriptors: Social support; Deinstitutionalization; Family; Mental health; Nursing.  
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RESUMEN: Objetivo: reflexionar sobre las redes sociales de apoyo formal e informal en el 
cuidado da las personas con trastornos mentales centrado en el paradigma psicosocial. 
Método: estudio teórico y reflexivo, con base epistemológica basada en la Reforma 
Psiquiátrica Brasileña, la cual presenta redirección del modelo de atención en salud mental. 
Resultados: la familia es la principal fuente de recursos en el apoyo en las redes sociales 
informales y, a veces, es la clave para la eficacia de la atención prestada por la red social de 
apoyo formal. Es importante que los servicios desarrollen estrategias de apoyo para que la 
persona con trastornos mentales y su familia puedan aclarar sus dudas y minimizar los retos 
relacionados a la atención de salud mental. Conclusiones: la red de apoyo social es un 
aspecto que debe ser valorada por el profesional de la salud, ya que desde ella se puede 
planificar el cuidado de la salud mental. 
Descriptores: Apoyo social; Desinstitucionalización; Familia; Salud mental; Enfermería.  
 

INTRODUÇÃO 

Desconstruir o paradigma manicomial tem sido um dos objetos de debate nos 

diversos campos do conhecimento da área da saúde, especialmente na saúde mental. Isto 

significa contestar a instituição asilar, romper com a racionalidade tradicional do discurso 

psiquiátrico de que as pessoas com transtornos mentais precisam ser excluídas socialmente. A 

desconstrução deste modelo supõe a construção de outro paradigma de atenção psicossocial - 

ético, estético e político.1 

O modelo pautado na exclusão e afastamento da pessoa com transtorno mental surge 

entre os séculos XVII e XVIII, a partir do enfoque médico, sendo reforçado no século XVIII 

com o surgimento dos manicômios. A loucura, cujas vozes a renascença libertou e a violência 

dominou, foi silenciada por meio de sua inserção nas casas de internamento. Considerado um 

problema social, a pessoa era percebida como ser da desrazão e a loucura como ausência de 

significação de sua experiência, perdendo qualquer poder de enunciação de verdade.  Nesse 

período, a loucura não era objeto do saber médico.²  

É no final do século XVIII e início do século XIX que a loucura passaria a ser 

percebida como doença mental e, desse modo, plausível de cura. Foram institucionalizados os 

saberes e as práticas psiquiátricas e o manicômio passou a ser o local de tratamento da pessoa 

com transtorno mental. Até metade do século XX, a internação psiquiátrica seria a única 

forma de tratamento da loucura.2  

No Brasil, a história da psiquiatria é permeada por longos anos de alienação e 

isolamento da pessoa com transtorno mental. Este isolamento aconteceu desde o período 
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colonial, no qual se tinha como premissa o afastamento do convívio social com a finalidade 

de manutenção da ordem.3 

Em 1852, foi criado o primeiro Hospício no Brasil denominado Pedro II, pautado no 

modelo manicomial, o qual objetivava manter a ordem social como uma forma de proteção à 

sociedade e normalizar os ditos “loucos”, uma vez que eram percebidos como ameaças.2 Nesse 

modelo, a família era vista apenas como fonte de informação e excluída do tratamento da pessoa 

com transtorno mental, para a qual reservava-se como única opção o enclausuramento e a 

exclusão.4 Desse modo, as instituições psiquiátricas e o isolamento social ganharam forças. 

Após a II Guerra Mundial, a partir de críticas e denúncias, começa a ser delineado o 

modelo de atenção psicossocial. Fortalecido pelas denúncias dos Movimentos Psiquiátricos 

ocorridos na Europa e Estados Unidos, vislumbra-se a construção da Reforma Psiquiátrica 

brasileira influenciada, principalmente, pelo conceito de desinstitucionalização.1 

 A desinstitucionalização vai além da reestruturação técnica de serviços, de novas e 

modernas terapias. Envolve um processo complexo de reconstruir saberes e práticas, de 

estabelecer novas relações entre usuários, profissionais, família e comunidade.1 

A Reforma Psiquiátrica no Brasil, iniciada na década de 1970, tem como marco 

importante a Lei 10.216/2001. Esta dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas 

portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental.5 

Desse modo, a Reforma Psiquiátrica procura (re) inventar modos de cuidar em saúde 

mental, por meio da estruturação de espaços que produzam relações sociais embasadas em 

princípios de valores, objetiva despertar um outro olhar da sociedade, proporcionando um 

novo lugar social para as pessoas com transtornos mentais. Mais do que mudar a organização 

institucional, opera na busca de uma transformação das mentalidades e das práticas cotidianas 

intolerantes em relação ao diferente, na procura da ética e do respeito às diferenças. Nesse 

sentido, a subjetividade da pessoa com transtorno mental, sua singularidade e as dimensões 

familiares e socioculturais tornaram-se foco das ações de saúde.6 

Assim, o cuidado em saúde mental, centra-se nas necessidades das pessoas com 

transtornos mentais e seus familiares. O cuidado de enfermagem nesta conjuntura torna-se 

primordial, pois esta profissão está presente na maioria dos serviços disponíveis na rede de 

atenção à saúde.  
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O paradigma psicossocial propõe a construção do cuidado no território do indivíduo, 

por meio de uma rede de atendimento centrada na comunidade. A identificação da Rede social 

de apoio possibilita sua utilização como um recurso no cuidado, facilitando uma interação da 

equipe de saúde, da pessoa e de sua família em um movimento que agrupe a Rede social de 

apoio para discussão do cuidado psicossocial.7  

Assim, a Rede social de apoio pode ser representada pelas relações de um indivíduo 

nas diversas situações da vida cotidiana, na família e na sociedade. Essas relações podem ser 

formais (contatos com profissionais como enfermeiro, médico, professor, advogado, dentre 

outros) e informais (família, amigos, vizinhos, colegas de trabalho, comunidade; tendo como 

principal característica o envolvimento afetivo), ambas com importância na assistência à 

pessoa com transtorno mental.8 

Profissionais, familiares e cuidadores são fontes de apoio importante no cuidado em 

saúde mental e, nessa inter-relação, é possível prover um cuidado integral e humanizado. À 

vista disso, questiona-se: como a constituição das redes sociais de apoio formal e informal 

refletem no cuidado em saúde mental?  Frente a esse questionamento, objetiva-se refletir 

acerca das redes sociais de apoio formais e informais no cuidado à pessoa com transtorno 

mental centrado no paradigma psicossocial.   

 

IMPORTÂNCIA DAS REDES SOCIAIS DE APOIO NO CUIDADO À  PESSOA COM 

TRANSTORNO MENTAL  

Refletir acerca das Redes sociais de apoio é ir ao encontro da compreensão que 

envolve, principalmente, a organização do vínculo de cada sujeito que pode ser definida como 

a soma de todas as relações consideradas significativas ou diferenciadas na sociedade. 

Corresponde o nicho interpessoal do sujeito e contribui para o seu reconhecimento.9 

Na assistência, é importante o conhecimento e avaliação das Redes sociais de apoio, 

uma vez que permite ao profissional de saúde conhecer os vínculos e as relações das pessoas 

com transtornos mentais. Nas situações de crises, os profissionais de saúde podem utilizar 

esses recursos para qualificar o planejamento da atenção à saúde, identificando pessoas e 

instituições que fazem parte dessa Rede e contribuindo para que as pessoas com transtornos 

mentais possam contar com esse suporte de maneira efetiva.10  
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Considerando a importância das Redes sociais de apoio para as pessoas com 

transtornos mentais, é necessário compreender que existem fortes evidências de que uma 

pessoa estável e ativa conta com uma maior Rede social de apoio. Esta Rede funciona como 

agente de ajuda, afeta a pertinência e a utilização dos serviços de saúde e melhora o 

tratamento e a sobrevida do indivíduo. Já uma pessoa doente e instável, principalmente a que 

está com uma doença de curso prolongado, conta com uma menor Rede social de apoio.9 Em 

alguns casos a Rede informal tende a ser menor pois, depois por desconhecimento das 

características e sintomas das patologias psiquiátricas, os familiares, amigos ou conhecidos 

tendem a se afastar das pessoas com transtornos mentais.  

 Levando-se em consideração esses aspectos, a Rede social de apoio tem como base 

os relacionamentos, e pode ser mensurada pelo número de indivíduos ao redor de uma pessoa. 

Além disso, essa possui algumas características estruturais, tais como o número de relações 

que uma pessoa tem (tamanho), a densidade (conexão entre membros independente do 

informante) e a homogeneidade demográfica e sociocultural entre os membros da rede.9 

Entende-se que, a partir da possibilidade de conhecer e mensurar a rede social de apoio, é 

possível saber se a pessoa com transtorno mental está em situação de isolamento ou possui 

uma integração social. Essa configuração auxilia os profissionais da saúde no planejamento 

da atenção à saúde e orientação aos cuidadores.11  

 

Redes sociais de apoio formais  

As Redes de apoio formais são constituídas pelos serviços e pelos profissionais de 

saúde. Esses serviços e profissionais integram a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS). 

Instituída pela Portaria nº 3088/2011, busca consolidar um modelo de atenção à saúde mental 

aberto e de base comunitária, garantindo a livre circulação das pessoas com transtornos 

mentais pelos serviços, comunidade e cidade.12  

Este modelo conta com uma rede de serviços e equipamentos variados tais como os 

Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), os Serviços Residenciais Terapêuticos (SRT), os 

Centros de Convivência e Cultura, os leitos de atenção integral, os Núcleos de Atenção 

Psicossocial (NAPS), os Hospitais Dia, os Ambulatórios de Saúde Mental, os serviços de 

Atenção Básica, dentre outros.12 A Atenção Básica em saúde é uma das principais vias de 

acesso da pessoa com transtorno mental, pois apresenta um espaço privilegiado de gestão do 
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cuidado em saúde mental. Além disso, desempenha um papel estratégico na rede de atenção, 

servindo como base para a efetivação da integralidade.13  

No contexto da rede, orientada pela Portaria nº 2436/2017, a Política Nacional de 

Atenção Básica (PNAB), aponta que os profissionais desse campo de atuação precisam estar 

qualificados para cuidar, estando embasados na perspectiva da Reforma Psiquiátrica. O cuidado 

na Atenção Básica tem como um de seus princípios adotar estratégias que permitam minimizar 

desigualdades/iniquidades, de modo a evitar exclusão social de grupos que possam vir a sofrer 

estigmatização ou discriminação, de maneira que impacte na autonomia e na situação de saúde.13 

Além da inclusão da pessoa com transtorno mental nos serviços de saúde, a Atenção 

Básica cumpre também um importante papel no diz respeito ao vínculo dessas pessoas com os 

serviços da Rede social de apoio formal. Tendo como base os pressupostos do cuidado 

integral e humanizado, a assistência na Atenção Básica é instituída por meio de uma relação 

de confiança no cuidado.6 Desse modo, o que unifica o objetivo dos profissionais para o 

cuidado em saúde mental é o entendimento do território e a relação de vínculo da equipe de 

saúde com as pessoas com transtorno mental.14  

Acredita-se que uma estratégia para a qualificação do cuidado em saúde mental, 

articulação dos serviços de saúde e fortalecimento da RAPS são os espaços de formação em 

saúde que buscam desnaturalizar a loucura como ascensão de uma individualidade livre e 

poética, ou reduzida ao campo das classificações, diagnósticos e terapêuticas.  Ademais, que 

enfoquem no investimento ético-político e na formação critico-reflexiva em saúde mental.14 

 Esses espaços podem ser proporcionados por meio das práticas de Educação 

Permanente em Saúde (EPS), implicados com a construção de um modelo apoiado na 

Reforma Psiquiátrica e nos princípios do Sistema Único de Saúde (SUS), pois possibilitam a 

reflexão crítica sobre o tema, instigando o despertar para atitudes direcionadas a mudanças de 

modelos hegemônicos, como o modelo manicomial e médico-centrado.15  

É no cotidiano dos encontros entre profissionais, pessoas com transtornos mentais e 

suas famílias que se apresentam os desafios para o cuidado em saúde mental. Esses encontros, 

aliados à EPS, possibilitam o fortalecimento da rede social de apoio formal, por meio da 

construção de estratégias de cuidado voltadas para uma assistência no território; buscando a 

autonomia e inserção social das pessoas com transtornos mentais, a partir da desconstrução de 

conceitos como o de incapacidade.  
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As estratégias para superar os desafios no cuidado em saúde mental precisam ser 

orientadas a partir das necessidades a quem se destinam as práticas profissionais. Assim, é 

importante que a qualidade das relações entre os profissionais, as pessoas com transtornos 

mentais e suas famílias seja uma questão permanente à saúde mental. A partir de um cuidado 

promovido, produzido, organizado e orientado para ações de encontro, uma prática de cuidado 

pode trabalhar com a vivência do outro, no sentido de consolidar as relações. A EPS 

possibilita esse encontro, a escuta e exploração das necessidades e desafios, a fim de 

fortalecer a Rede social de apoio formal.16 

 

Redes sociais de apoio informais  

 As Redes de apoio informais são formadas pela espontaneidade e reciprocidade 

das relações que auxiliam a pessoa a manter os vínculos e proporcionam bem-estar. São 

constituídas pela comunidade, na qual se encontram a família, amigos e os vizinhos.9 Essas 

Redes estão presentes nas dificuldades cotidianas e cumprem o papel de prestar suporte 

emocional e ajuda instrumental. Os integrantes da Rede precisam compartilhar as 

responsabilidades e o cuidado à pessoa com transtorno mental.6 Tendo em vista a família 

como principal Rede de apoio informal da pessoa com transtorno mental e o movimento de 

Reforma Psiquiátrica que propõe a valorização desta durante toda a terapêutica; a mudança 

paradigmática pode significar um processo de (re) pensar as ações na área da saúde mental.17  

Encontram-se, na atualidade, mudanças rápidas e significativas no âmbito das 

famílias que ainda estão em processo de transição. Essas mudanças consideram as relações 

afetivas como determinantes da constituição familiar, podendo ou não ter laços 

consanguíneos, ambos fortalecidos por apoio mútuo. A família de hoje perpassa o que se 

propunha o modelo nuclear, visto que uma parcela significativa da população constitui a atual 

realidade como famílias monoparentais reconstituídas e homoafetivas. Para compreender as 

mudanças referentes à constituição da família, é importante ressaltar que esta encontra-se 

relacionada à sociedade. Quando ocorrem alterações sociais (políticas, culturais, 

demográficas, morais, dentre outras), estas também repercutem em alterações nas famílias; 

assim, configuram-se em fonte de mudança social.18 

Apesar dessas mudanças, a família continua sendo fonte primária de apoio para os 

seus membros. No contexto da saúde mental, independentemente de sua composição, a 
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família é considerada uma Rede de apoio informal para a pessoa com transtorno mental. Nesta 

perspectiva, a pessoa com transtorno mental pode interferir nas relações da família, 

principalmente daqueles familiares mais próximos a ele. A família é uma extensão da pessoa 

com transtorno mental, assim, além de passar por mudanças no seu cotidiano em virtude do 

cuidado prestado ao seu familiar, passa a sofrer junto com ele.19 

Em decorrência desse sofrimento, é importante que a família busque ajuda junto à 

Rede de apoio formal, pois os profissionais podem lhe oferecer acolhimento, escuta e suporte. 

Deste modo, é possível fortalecer o familiar para que continue sendo a Rede de apoio 

informal da pessoa com transtorno mental. O envolvimento da família no processo de cuidado 

da pessoa com transtorno mental e sua inserção nos serviços de saúde podem intensificar os 

laços afetivos e auxiliar as pessoas com transtornos mentais em suas relações sociais. Nessa 

lógica, se prioriza o cuidado na ótica da atenção psicossocial. Assim, objetiva-se o processo 

de desinstitucionalização, visando trabalhar no território. 

Além da família, a Rede social de apoio de uma pessoa com transtorno mental 

contempla amigos, vizinhos e sociedade. Estes estão implicados em uma união para o bem 

comum e crescimento coletivo, com vistas à promoção e intervenção em saúde e o 

desenvolvimento de atividades educativas.20 Embasados na perspectiva do modelo de atenção 

psicossocial, ao identificar e compreender as Redes sociais de apoio formal e informal, os 

profissionais de saúde ampliam os recursos disponíveis para prestar uma atenção à saúde 

mental que contemplem as necessidades das pessoas com transtornos mentais e suas famílias.  

Em vista disso, destaca-se a importância da atuação do enfermeiro, que fundamentado 

nos preceitos da Reforma Psiquiátrica como a reabilitação psicossocial, apresenta habilidades e 

atitudes para desenvolver ações terapêuticas e educativas junto à pessoa com transtorno mental. 

Cita-se, como exemplo, a relação de ajuda, os atendimentos grupais e o relacionamento 

interpessoal, contribuindo efetivamente para a melhora das condições biopsicossociais a quem se 

direciona o cuidado. No entanto, alguns fatores influenciam a atenção à saúde mental, como os 

relacionados à disponibilidade de recursos, à experiência na área, bem como a dinâmica do 

enfermeiro com os demais membros da equipe de saúde.21  

Trabalhar as dificuldades tendo como suporte as Redes sociais de apoio, promover o 

conhecimento sobre o plano terapêutico, e tudo que envolve a reabilitação psicossocial, de maneira 
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geral, possibilita a realização do cuidado em saúde mental fundamentado na integralidade e 

autonomia da pessoa com transtorno mental, dando-lhe possibilidades para a sua reinserção social.22   

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A Rede social de apoio de uma pessoa com transtorno mental é um aspecto que necessita 

ser valorizado pelo profissional de saúde, pois a partir dela é possível planejar o cuidado em saúde 

mental. Considera-se importante a comunicação entre as pessoas que constituem a Rede social de 

apoio informal e os profissionais da Rede social de apoio formal, visando um cuidado contínuo e 

integral à saúde da pessoa com transtorno mental. Nesse contexto, é necessário a proposição e 

desenvolvimento de estratégias de apoio tanto para os profissionais que acompanham as pessoas 

com transtornos mentais como para a família e sociedade. 

A família é um importante recurso na Rede de apoio informal e, por vezes, é a chave 

para a efetividade do cuidado fornecido pela Rede de apoio formal em saúde. Por isso, a 

identificação e a articulação entre os diversos pontos de atenção da Rede são importantes para 

proporcionar o cuidado no território da pessoa com transtorno mental e sua família.  

Em relação ao papel da enfermagem é importante que os profissionais desenvolvam 

o cuidado numa perspectiva flexível e participativa, a qual objetive melhorar a qualidade tanto 

das relações com os demais profissionais da equipe de saúde, quanto com as pessoas com 

transtornos mentais e suas famílias. A EPS insere-se no modelo de atenção à saúde mental 

que possibilita espaços de encontro para escuta das questões, reivindicações e 

questionamentos das pessoas envolvidas no cuidado. Assim, é possível viabilizar a autonomia 

das pessoas com transtornos mentais, a partir de recursos humanos qualificados e cientes das 

diretrizes da Reforma Psiquiátrica.  

Menciona-se, como possível limitação do desenvolvimento deste estudo, a produção 

atualizada sobre Rede social de apoio as pessoas com transtorno mental. Neste sentido, novas 

pesquisas acerca das Redes sociais de apoio são importantes, pois fornecerão subsídios para o 

desenvolvimento de estratégias em saúde mental que considerem o contexto individual e 

social de cada pessoa.  
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